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APELAÇÃO  CÍVEL.  RECURSO  INTERPOSTO  FORA DO 
PRAZO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE CARACTERIZADA. 
PRESSUPOSTO  EXTRÍNSECO  DO  PROCESSO.  MATÉRIA 
DE  ORDEM  PÚBLICA.  COGNIÇÃO  DE  OFÍCIO. 
SEGUIMENTO NEGADO.

-  A  tempestividade  é  pressuposto  extrínseco  de 
admissibilidade  do  recurso  e,  constitui  matéria  de  ordem 
pública,  conhecida a qualquer tempo e grau de jurisdição. 
Ante  a  ausência  deste  requisito  fundamental,  o  não 
conhecimento é medida que se impõe.

REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE 
COBRANÇA. SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL. FÉRIAS 
E  TERÇO  CONSTITUCIONAL.  RETENÇÃO.  CONDUTA 
ILEGAL.  ÔNUS  DA  PROVA  DA  EDILIDADE. 
DESINCUMBÊNCIA.  COMPROVAÇÃO  DO 
ADIMPLEMENTO.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE 
SERVIÇO. PAGAMENTO PARCIAL. LEI MUNICIPAL QUE 
REGE A MATÉRIA.  NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO À 
NORMA.  LICENÇA-PRÊMIO.  CONVERSÃO  EM 
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PECÚNIA.  PERTINÊNCIA.  DESPROVIMENTO  DA 
REMESSA OFICIAL.

-  Em  processo  envolvendo  questão  de  retenção  de  verba 
salarial, cabe ao Município comprovar que fez o pagamento.

-  O artigo 57 da Lei Municipal de Mari nº 437/97 previa o 
pagamento do adicional por tempo de serviço à razão de 1% 
por  ano  de  serviço  público  efetivo,  incidente  sobre  o 
vencimento até a sua revogação pela Lei 739/2010. No caso 
dos  autos,  o  pagamento  do  benefício  não  respeitou  a 
legislação  em  vigor,  fazendo-se  necessária  a  adequação  à 
norma em respeito ao princípio do tempo que rege o ato.

- A conversão da licença-prêmio em pecúnia só é admissível 
quando existente previsão legal.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a Egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do Tribunal de justiça da Paraíba, à unanimidade,  em não conhecer do recurso 
voluntário e negar provimento à remessa necessária. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Remessa Oficial e Apelação Cível interposta por 
Mércia Maria Andrade de Oliveira Guilherme contra sentença prolatada  nos 
autos da Ação de Cobrança c/c Obrigação de Fazer pelo Rito Sumário ajuizada 
em face do Município de Mari e do MARIPREV.

A magistrada singular, às fls. 110/116, acolheu a preliminar 
de  ilegitimidade  passiva  do  Instituto  de  Previdência  do  Município  de  Mari  – 
MARIPREV e, no mérito, acolheu parcialmente os pedidos lançados na exordial 
nos seguintes termos:

“Assim, sem mais delongas, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES 
OS  PEDIDOS,  para  condenar  a  edilidade  ao  pagamento  ao  (à) 
promovente dos anuênios  da seguinte forma:  a)  de março de 2008 até 
agosto de 2008 – o pagamento de mais 7% sobre os vencimentos; b) de 
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setembro de 2008 até dezembro de 2009 – o pagamento de mais 8% sobre 
os  seus  vencimentos,  momentos  em  que  não  poderá  mais  incidir  tal 
norma  ,  por  força  da  lei  municipal  nº  739/2010  que,  expressamente, 
revogou o art. 57, da Lei nº 437/97, permanecendo, no entanto, o direito 
adquirido em face dos 26% a título de anuênio para os anos doravante. 
Por fim, condeno o município a pagar a autora o valor de 15 meses a ser 
transformado em pecúnia pelo valor da remuneração recebido à época da 
concessão do benefício.
Juros e correção monetária nos termos do art. 1º F, da Lei 9..494/97.
Tendo  em  vista  que  ambas  as  partes  são  vencidas,  aplico  a  regra  da 
sucumbência  recíproca,  devendo  as  custas  serem  rateadas  (com 
observância do art. 12 da Lei  1.060/50 e do art. 29 da Lei nº 5.672, de 17 de 
setembro de 1992 e os honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o 
valor da condenação a serem compensados, de maneira que o requerente 
não  pagará  honorários  ao  advogado  da  promovida,  nem  esta  pagará 
honorários ao advogado daquele,  o  que faço com fulcro no art.  21 do 
CPC.” (sic)

Em  suas  razões  recursais,  encartadas  às  fls.  119/121,  a 
apelante sustenta ter direito a receber o proporcional do terço de férias e do 13º 
salário do ano de 2012, sob a alegação de que ainda encontrava-se na ativa.

Afirma ser de responsabilidade “do Município recorrido, sendo  
que o pagamento ali efetuado se deu por parte da autarquia previdenciária, referente aos  
meses nos quais a parte recorrente já se encontrava aposentada.”

Requer o provimento do recurso objetivando a reforma da 
sentença e a condenação da Edilidade ao adimplemento do terço constitucional e 
do  décimo  terceiro  salário  nas  devidas  proporções  ao  que  fora  efetivamente 
trabalhado no ano de 2012.

Contrarrazões ofertadas às fls. 124/126, pela manutenção da 
decisão vergastada.

Cota ministerial sem manifestação meritória às fls.136/137.

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora
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Primordialmente, insta ressaltar que a nota de foro que deu 
ciência aos litigantes do resultado do  decisum  foi publicada em  20 de março de 
2014, conforme atesta a cópia do Diário da Justiça encartada à fl. 118.

 Logo,  o  dies  ad  quem para  a  interposição  do  recurso 
voluntário seria 04 de abril de 2014. No entanto,  apelo fora interposto apenas em 
08  de  abril  de  2014,   quando  já  havia  decorrido  o  prazo  de  15  (quinze)  dias 
previsto no art. 184 do Código de Processo Civil.

Como cediço, a tempestividade é pressuposto extrínseco de 
admissibilidade do recurso  e,  constitui  matéria  de  ordem pública,  conhecida  a 
qualquer tempo e grau de jurisdição. 

Ante  a  ausência  deste  requisito  fundamental,  o  não 
conhecimento é medida que se impõe.

Ultrapassada  esta  questão,  passo  à  análise  da  remessa 
necessária.

Extrai-se dos autos que  Mércia Maria de Oliveria Guilherme 
ingressou com a presente ação em face do Município de Mari e do Instituto de 
Previdência Municipal,  alegando, em síntese, ser servidora e a edilidade não ter 
observado os direitos  inerentes ao cargo de professora que ocupava até a sua 
aposentação, ocorrida em outubro de 2012.

Pois bem.

No  caso  em  comento,  é  incontroverso  que  a  autora  é 
servidora pública do Município de Mari, conforme atesta o conjunto probatório do 
encarte processual. Dessa forma, conclui-se que ela se enquadra no que dispõe o § 
3° do art. 39 da Constituição Federal.

In verbis:

O § 3° do art. 39 da Constituição Federal dispõe:

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no 
art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI,  XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e 
XXX,  podendo  a  lei  estabelecer  requisitos  diferenciados  de  admissão 
quando a natureza do cargo o exigir.
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Por sua vez, o art. 7º, XVII, da Carta Magna, assim aduz:

Art. 7° -  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros 
que visem à melhoria de sua condição social:

[...]

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a 
mais do que o salário normal  

Feito  este  breve  registro,  não  restam  dúvidas  acerca  do 
direito constitucional da autora em receber as férias e o acréscimo constitucional, 
sendo   considerado  ato  ilegal  qualquer  tipo  de  retenção  injustificada,  assim 
também como o 13ª salário.

O entendimento esboçado é pacífico neste Egrégio Tribunal. 
Vejamos:

COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL  EXONERADO. 
CARGO  COMISSIONADO.  RETENÇÃO  DE  FÉRIAS  E  TERÇO 
CONSTITUCIONAL.  DIREITO  À  PERCEPÇÃO  DAS  VERBAS. 
CABIMENTO.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  DESPROVIMENTO  DO 
APELO E DA REMESSA NECESSÁRIA. Aos comissionados, aplicam-se 
as regras do art.  39, § 3º,  da Constituição Federal,  que reconhece aos 
servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, incisos IV 
(salário  mínimo),  VIII  (décimo  terceiro  salário),  XVII  (férias),  entre 
outros.  É  direito  líquido  e  certo  de  todo  servidor  público,  ativo  ou 
inativo,  perceber  seus  proventos  pelo  exercício  do  cargo 
desempenhado,  nos  termos  do  artigo  7º,  X,  da  Carta  Magna, 
considerado  ato  abusivo  e  ilegal  qualquer  tipo  de  retenção 
injustificada. Se encontrando o recorrido exonerado, razão não há para 
se reformar o julgado no que tange ao direito de percepção das férias e do 
terço respectivo, por ser indiscutível o direito à percepção dos respetivos 
valores,  ante  a  impossibilidade  de gozo  e  recebimento  futuros.  (TJPB; 
APL 0000740-52.2013.815.0181; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. 
Des. Leandro dos Santos; DJPB 07/10/2014; Pág. 10)

Ocorre que, as provas juntadas pela própria parte autora (fl. 
42)   e  também  pela  parte  ré  (ficha  financeira  de  fl.  71),  comprovaram  o 
adimplemento  do  terço  constitucional  de  férias  e  do  décimo  terceiro  salário 
proporcionais do ano de 2012.

Feito este registro, resta claro que houve a efetiva quitação 
das verbas pleiteadas. Portanto, como a Edilidade tornou evidente a quitação, agiu 
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acertadamente o juízo a quo ao não condená-la.

No tocante ao adicional por tempo de serviço, a legislação de 
Mari dispõe sobre a matéria no art. 57 da Lei n° 437/97 (fl. 19v). Vejamos:

Art 57: O adicional por tempo de serviço é devido em razão de 1% (um 
por  cento)  por  ano  de  serviço  público  efetivo,  incidente  sobre  o 
vencimento.
Parágrafo Único: O servidor fará jus ao adicional a partir do mês em que 
completar o anuênio.

No caso em tela a autora ingressou no Município em 1983, 
tendo direito ao primeiro anuênio a partir  do ano seguinte até a revogação da 
norma pela Lei Municipal nº 739/2010, perfazendo assim, um total de 26%.

Entretanto,  o  pagamento  do  benefício  não  respeitou  a 
legislação em vigor, fazendo-se necessária a adequação à norma em respeito ao 
princípio do tempo que rege o ato, como bem fundamentado na decisão primeva. 
Desse modo, correto o pagamento dos anuênios até dezembro de 2009.

Quanto à licença-prêmio, insta ressaltar que a sua conversão 
em pecúnia só é admitida quando existente previsão legal.

Ocorre que o próprio Município, no art. 74 da Lei Municipal 
n° 437/97 (fl. 31v), determinou que a cada quinquênio ininterrupto de exercício, o 
servidor faria jus a 03 meses de licença, a título de prêmio por assiduidade, com a 
remuneração do cargo efetivo. 

Assim sendo, como bem delineado pela julgadora, em razão 
do  ente  municipal  ter  deliberado  sobre  esta  aplicação,  é  plenamente  cabível  a 
análise do pleito de licença-prêmio da servidora.

No  caso  dos  autos,  a  autora  ingressou  na  Administração 
Municipal em 01 de agosto de 1983 e se aposentou em outubro de 2012. Desta 
forma, tem direito a 5 licenças prêmios, cada uma de 3 meses, perfazendo um total 
de 15 meses, o qual deve ser convertido em pecúnia pelo valor da remuneração 
recebida à época da concessão do benefício, em razão da sua aposentação.

Forte  em  tais  razões,  não  merece  qualquer  corrigenda  o 
decisum de primeiro grau.
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Com essas considerações, NÃO CONHEÇO DO RECURSO 
VOLUNTÁRIO,  ante  a  sua  intempestividade  e NEGO  PROVIMENTO  À 
REMESSA NECESSÁRIA, mantendo todo os termos da sentença vergastada.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 30 de junho 
de 2015, o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, conforme certidão 
do  julgamento.  Participaram  do  julgamento,  a  Exma.  Desa.  Morais  Guedes 
(relatora), o Exmo. Des. Saulo Henrique de Sá e Benevides  eu Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz. Presente à sessão, a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de 
Justiça Convocada.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 01 de julho de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                       Relatora
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